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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, que estava na posse de uma 
espingarda calibre 12, que possuía registro de furto, e munições para 
venda e quebrou o seu celular no momento da abordagem policial, bem 
como o risco efetivo de reiteração delitiva, vez que o réu possui maus 
antecedentes, ostentando condenação definitiva pelo crime de 
associação para o tráfico.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
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(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
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residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
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exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
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brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO SOARES DOS 

SANTOS contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 396/405). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 4/6/2024 pela 

suposta prática dos crimes previstos no art. 180 do CP e no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 

(e-STJ fls. 63/84), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-

STJ fls. 55/56). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que o decreto preventivo é 

genérico e se baseou na gravidade abstrata do crime, não restando demonstrado o 

periculum libertatis. Susntenta que não há riso de reiteração delitiva, pois a pretérita 

condenação do agravante se refere a fatos cometidos em 2010, sendo a pena extinta em 

2018, ou seja, há mais de 5 anos. Assevera que a reincidência, por si só, não justifica a 

segregação cautelar. Afirma, ainda, que o réu é tecnicamente primário, sendo suficiente a 

imposição de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

revogar a prisão preventiva do agravante ou, subsidiariamente, substituir a custódia por 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO
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Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado 

da suposta prática dos crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e 

receptação. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

Documento eletrônico VDA43281680 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/09/2024 16:35:34
Código de Controle do Documento: d44785de-ab86-4755-8cb6-12169a763237



motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 55/56): 

Extrai-se dos autos que a guarnição do Bope recebeuinformações da agência 
de inteligência a respeito de um masculino que estava trafegando comuma 
arma de fogo em um veículo Hyundai/I30 de cor preta, de modo que os 
agentes sedirigiram ao local indicado, onde o autuado, assim que percebeu a 
presença da guarnição, entrou para o "lavacar" e tentou se evadir, momento 
em que quebrou o seu celulare tentou dispensar a chave do veiculo que estava 
no seu bolso. Diante da atitude do autuado,os agentes o abordaram e 
encontraram na sua posse a quantia de R$ 900,00, pegaram a chave do 
veículo e o vistoriaram, onde encontraram uma espingarda calibre 12 
carregada e com mais munições junto dela, estando pronta para uso. Por fim, 
relataram que a arma possuía registro de furto e que o autuado alegou que a 
comprou para revender, mas não possuía qualquer documento do artefato. O 
indiciado, por sua vez, alegou que o veículo estava parado na lavação, que é 
de sua propriedade, e que a arma não lhe pertence, mas a pegou e iria 
ganhar R$ 500,00, sendo que o rapaz que levou o artefato para vender o 
deixou dentro do carro. Sob a ótica dos fundamentos da prisão preventiva, 
verifico que a segregação do conduzido é necessária para a garantia da 
ordem pública, diante da circunstâncias do flagrante, haja vista que o 
autuado estava na posse de uma arma de fogo carregada, juntamente com 
outras munições, que totalizavam 24 cartuchos, e da possibilidade concreta 
de reiteração criminosa, caso ele seja mantido em liberdade, pois, embora os 
crimes nãotenham sido praticados com ameaça ou violência, os atos não são 
isolados na vida do autuado, que possui condenação anterior pelo delito de 
associação ao tráfico, consoante a certidão do ev. 3, o que importaria, no 
mínimo, maior cuidado para a não prática do crime.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 28/29): 

Quanto ao clamor relativo à ausência dos requisitos ensejadores da prisão 
preventiva, verifica-se que, ao menos por ora, não corresponde à realidade 
dos autos.
(...) 
À luz das normas e preceitos citados, denota-se que a decisão proferida pelo 
Juízo, indicou claramente as razões do seu convencimento e o amparo aos 
requisitos legais necessários, diante da gravidade do fato consistente na 
apreensão de arma de fogo ilegal e munições, após denúncias de que 
determinado veículo estava circulando com arma de fogo em seu interior, e 
localizado no estabelecimento comercial do paciente, este teria, em tese, 
admitido a posse do artefato bélico para comercializá-lo e quebrado seu 
aparelho celular no momento da abordagem, o que, somado à existência de 
antecedente criminal denotam o perigo gerado pelo estado de liberdade e a 
necessidade de acautelar a ordem pública.
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A fundamentação empregada, com fulcro na gravidade do fato e no perigo 
gerado pelo estado de liberdade não caracteriza afronta à presunção de 
inocência. Pelo contrário, justifica a medida consoante a exigência legal e a 
melhor jurisprudência, que vedam a utilização da gravidade em abstrato para 
fomentar a restrição da liberdade. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao agravante, que estava na posse de uma espingarda calibre 12, que possuía 

registro de furto, e munições para venda e quebrou o seu celular no momento da 

abordagem policial, bem como o risco efetivo de reiteração delitiva, vez que o réu possui 

maus antecedentes, ostentando condenação definitiva pelo crime de associação para o 

tráfico. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 
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e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A PRISÃO. AGRAVANTE 
QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. MAUS 
ANTECEDENTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a 
partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
2. Hipótese na qual o magistrado singular indeferiu o direito de recorrer em 
liberdade destacando que o agravante respondeu preso a toda a ação penal, 
bem como que permanecem íntegras as razões do decreto preventivo, já 
examinadas e julgadas idôneas por esta Corte no HC nº 713.581/MG.
3. Com efeito, a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo processante 
com esteio em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a periculosidade 
do ora agravante, evidenciada pelo modus operandi, uma vez que, em tese, 
estava em posse de arma de fogo com numeração suprimida e farta munição - 
uma arma de fogo calibre 9mm e 34 munições intactas -, sendo que quando 
avistou os militares, teria tentado se desvencilhar do armamento. Ademais, 
ressaltou o magistrado que "além de reincidente, o denunciado responde por 
processo de crime contra a vida, o que evidencia sua periculosidade e o risco 
de reiteração criminal".
4. Não houve alteração nas circunstâncias fáticas a justificar a revogação da 
custódia. Ao contrário, sobreveio sentença condenando-o à pena de 3 anos e 
6 meses, tendo o juízo ressaltado que ele respondeu preso a toda a ação 
penal, mantendo-se íntegros os fundamentos prévios.
5. O entendimento exposto pelo magistrado se encontra em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o réu permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
6. Embora o agravante tenha sido condenado a pena em regime inicial 
semiaberto, o Tribunal a quo determinou a compatibilização da prisão 
preventiva. Portanto, presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, e sendo assegurado seu recolhimento em regime compatível, não há 
que se falar em constrangimento ilegal.
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7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.374/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. ACUSADO EM CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO 
PELA PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE PROVISORIA 
QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Registra-se ser inadmissível a análise da alegação de que a arma 
apreendida com o agravante seria de uso permitido, tendo em vista que a 
referida irresignação não foi analisada Tribunal a quo, por ocasião do 
julgamento do habeas corpus. Dessa forma, este Tribunal Superior de Justiça 
fica impedido de enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida supressão 
de instância. Ademais, não há como acolher o pleito defensivo, nos moldes 
postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório, inviável na via 
eleita.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do agente, evidenciada pela 
habitualidade delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido preso 
em flagrante portando arma de fogo, com numeração suprimida e municiado 
com três cartuchos, estando em liberdade provisória há menos de 3 meses, 
descumprindo, assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos 
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, DJe 
de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego 
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lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia cautelar 
e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida análise 
deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, 
concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARA 
NTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito - 
apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de drogas -, 
bem como no fato de o agravante estar em liberdade provisória concedida em 
outro processo que apura o crime de receptação, a evidenciar a sua 
necessidade para garantia da ordem pública. Assim, diante da sua postura 
contumaz, não há que falar, no momento, em substituição da sua custódia. 
Precedentes.
2. "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de 
tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a 
periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 10/3/2023.) 3. Tem-se por devidamente fundamentada a 
prisão preventiva para a preservação da ordem pública, "quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. Desse modo, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar 
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 856.519/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
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preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA DE SOUZA - SC070763
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ROGERIO SOARES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA DE SOUZA - SC070763
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Documento eletrônico VDA43462845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:53:47
Código de Controle do Documento: fd9d77bc-1bb8-4c1a-9b5d-aba19438c714



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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